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PARECER N°                 , DE 2021

Artigo 1o. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1088, DE 2019

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe obriga as clínicas e hospitais do Estado a efetuar treinamento e possuir plano de evacuação em casos de incêndio e danos estruturais.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 27/09/2019, 30/09/2019, 01/10/2019, 02/10/2019 e 03/10/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Gilmaci Santos que exarou parecer contrário. Em razão da nomeação dos membros desta Comissão para o biênio 2021/2023, a propositura foi redistribuída a esta Parlamentar, para que seja reapreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Não se vislumbra inconstitucionalidade ou ilegalidade a macular a propositura, seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. Nesse mister, inexistem óbices à continuidade da tramitação.

Com efeito, a ocorrência de incêndios em clínicas e hospitais traz riscos, seja pela dificuldade de remoção de pacientes, seja pelo possível comprometimento estrutural de seus edifícios, sendo certo que funcionários devidamente treinados com plano de evacuação efetivo minimizariam os danos.

Imperioso mencionar que o Deputado autor do PL atuou como bombeiro por anos, possuindo amplo conhecimento das carências e necessidades desta seara.

Ademais, a presente propositura fortalece a legislação já existente, trazendo avanços para a prevenção de grandes danos em casos de incêndios em clínicas e hospitais. 

Quanto ao mérito, entende-se que cabe ao Plenário deliberar sobre o assunto.

Por conseguinte, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 1088, de 2019, ora apreciado.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal

SPL - Código de Originalidade: 1000389265 051021 1005


